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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : BRUNO COSME DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME DE

CONTRABANDO. PENA ACESSÓRIA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do

agravo em recurso especial, em razão da incidência do enunciado de Súmula
n. 7 do STJ.

2. O acusado foi condenado por contrabando, com pena de 2 anos de
reclusão, substituída por prestação de serviços à comunidade, e pena
acessória de inabilitação para direção de veículo automotor pelo mesmo
prazo da pena privativa de liberdade.

3. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial pelo óbice
previsto na Súmula 7 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a pena acessória de

inabilitação para direção de veículo automotor, aplicada pelo mesmo prazo da
pena privativa de liberdade, é adequada e se a decisão do Tribunal de origem,
que inadmitiu o recurso especial, deve ser reconsiderada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A decisão do Tribunal de origem foi mantida, pois

inexiste divergência com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, e a
análise dos fatos e provas encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

6. A pena acessória de inabilitação para dirigir foi considerada
adequada, uma vez que o veículo automotor foi utilizado na prática do delito,
e a profissão do acusado não se enquadra na exceção para motoristas
profissionais.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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7. Agravo regimental não conhecido.
"1. A pena acessória de inabilitação para direçãoTese de julgamento: 

de veículo automotor é adequada quando o veículo é utilizado na prática do
delito. 2. A análise de fatos e provas encontra óbice na Súmula 7 do STJ, não
cabendo revisão em recurso especial".

Código Penal, art. 92, III; Código Penal, art.Dispositivos relevantes citados: 
334-A, §1º, I; Decreto-Lei 399/1968, art. 3º.

STJ, AgRg no HC 773990/SP, Rel. Min. JoelJurisprudência relevante citada: 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 26.06.2023; STJ, AgRg no REsp 1927895
/RS, Rel. Min. Joel Paciornik, Quinta Turma, j. 16.11.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .08 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2691087 - PR (2024/0254908-
2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : BRUNO COSME DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CRIME DE
CONTRABANDO. PENA ACESSÓRIA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da incidência do enunciado de Súmula
n. 7 do STJ.

2. O acusado foi condenado por contrabando, com pena de 2 anos de
reclusão, substituída por prestação de serviços à comunidade, e pena
acessória de inabilitação para direção de veículo automotor pelo mesmo
prazo da pena privativa de liberdade.

3. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial pelo óbice
previsto na Súmula 7 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a pena acessória de
inabilitação para direção de veículo automotor, aplicada pelo mesmo prazo da
pena privativa de liberdade, é adequada e se a decisão do Tribunal de origem,
que inadmitiu o recurso especial, deve ser reconsiderada.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A decisão do Tribunal de origem foi mantida, pois
inexiste divergência com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, e a
análise dos fatos e provas encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

6. A pena acessória de inabilitação para dirigir foi considerada
adequada, uma vez que o veículo automotor foi utilizado na prática do delito,
e a profissão do acusado não se enquadra na exceção para motoristas
profissionais.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não conhecido.

"1. A pena acessória de inabilitação para direçãoTese de julgamento: 
de veículo automotor é adequada quando o veículo é utilizado na prática do
delito. 2. A análise de fatos e provas encontra óbice na Súmula 7 do STJ, não
cabendo revisão em recurso especial".

Código Penal, art. 92, III; Código Penal, art.Dispositivos relevantes citados: 
334-A, §1º, I; Decreto-Lei 399/1968, art. 3º.

STJ, AgRg no HC 773990/SP, Rel. Min. JoelJurisprudência relevante citada: 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 26.06.2023; STJ, AgRg no REsp 1927895
/RS, Rel. Min. Joel Paciornik, Quinta Turma, j. 16.11.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fl. 500-503,
que não conheceu do agravo em recurso especial em razão da incidência do enunciado de
Súmula n. 7.

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial
pelo óbice previsto na Súmula 7 do STJ  (e-STJ fls. 449-451).

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela
apreciação da matéria pelo colegiado (e-STJ fls. 506-509).

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo.

Contudo, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos.

O acusado foi condenado pela prática do crime de contrabando, tipificado no
art. 334-A, §1º, I, do Código Penal, c/c o art. 3º do Decreto-Lei 399/1968, por ato
praticado em 13 de setembro de 2019, a uma pena de 2 anos de reclusão, em regime
inicial aberto, substituída por prestação de serviços à comunidade. Houve também a
fixação da pena acessória de inabilitação para direção de veículo automotor. No caso, a
pena acessória foi aplicada pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade.

Nas razões do agravo regimental, a parte limitou-se a reiterar os argumentos já
expostos na petição do recurso especial acerca da alegada negativa de vigência ao artigo
92, parágrafo único, do Código Penal (e-STJ fls. 421-430).

No caso, como já exposto na decisão atacada pelo presente agravo regimental,
o recurso especial foi na origem inadmitido em razão de o acórdão recorrido não
apresentar entendimento divergente do Superior Tribunal de Justiça. Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONTRABANDO.
DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA COM BASE NAS CIRCUNSTÂNCIAS
CONCRETAS DO DELITO. QUANTIDADE DE CIGARROS APREENDIDOS. TEMPO
DE SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR. ADEQUAÇÃO ÀS PECULIARIDADES
DO CASO CONCRETO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A pena-base restou exasperada com
fundamento na quantidade de cigarros apreendidos no crime de contrabando. Tal
posicionamento está em consonância com a jurisprudência desta Corte. 2. Quanto à
suspensão do direito de dirigir, destaca-se que "[...] a norma não estabelece os critérios a fim
de fixar o lapso com objetivo de suspender a habilitação para dirigir, devendo o juiz
estabelecer o prazo de duração da medida considerando as peculiaridades do caso concreto"
(AgRg no AR Esp n. 1.709.618/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, D Je de ). No caso, tendo sido utilizado veículo automotor para a prática16/11/2020
do delito, não se mostra desproporcional o estabelecimento da suspensão do direito de

3.dirigir pelo mesmo período da pena privativa de liberdade como efeito da condenação. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 773990/SP, Relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Data do julgamento , DJe   (destaquei).26/06/2023 29/06/2023

 
 
Sobre o alegado exercício da atividade profissional de motorista pelo

recorrente, reitera-se o que foi decidido pelo Tribunal de origem, soberano na análise dos
fatos e das provas (e-STJ Fl. 353):
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No caso concreto, segundo se depreende dos autos, o réu atua como promotor de

eventos, não se incluindo, portanto, na hipótese excepcionada por este Tribunal. Destaco
que, ainda que a profissão do acusado exija constantes deslocamentos, a imposição de tal
efeito da condenação não impede o seu exercício, já que possível a utilização de outros
meios de locomoção, ao contrário do que ocorre no caso do motorista profissional, cujo
mister não pode ser desempenhado com a decretação da inabilitação para conduzir veículo
automotor. Entendo cabível, portanto, a manutenção da imposição do efeito da condenação
previsto no art. 92, III, do CP, acompanhando o eminente relator quanto aos demais pontos.

 
Nova incursão nos fatos e nas provas encontra óbice na Súmula 7 do Superior

Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO DE
CIGARROS. INAPLICABILIDADE DA SUMULA N. 568/STJ, IMPROCEDÊNCIA.
REDUÇÃO DA PENA PECUNIÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ÓBICE -
STJ. EXCLUSÃO DADA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PENA ACESSÓRIA DE INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR. MEDIDA JUSTIFICADA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O arts. 932 do Código de Processo Civil -
CPC c/c o 3º do Código de Processo Penal - CPP, e 34, XI e XX, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, além do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte,
permitem ao relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou com jurisprudência dominante
nos Tribunais Superiores. Não se trata, no caso, de juízo formado "por uma matemática de
julgados no mesmo sentido" mas, sim, de aplicação da jurisprudência desta Corte, não
havendo que se falar de superação do enunciado sumular . 2. O Tribunal a quo manteve o
quantum determinado a título de prestação pecuniária, apontando que não haveria
evidências, nos autos, acerca da impossibilidade de o recorrido arcar com o valor
estabelecido. Para se concluir de modo diverso, seria necessário o revolvimento fático-
probatório, vedado conforme Súmula n. 7/STJ. 3. A manutenção da pena acessória de
inabilitação para dirigir foi mantida pelo Tribunal a quo de forma fundamentada, não sendo

4. Agravo regimental desprovido.possível sua exclusão. 
(AgRg no R Esp 1927895/RS, Relator Ministro Joel Paciornik, Quinta Turma, Data do

julgamento , D Je ).  . (destaquei). 16/11/2021 19/11/2021

 
 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0254908-2 AREsp 2.691.087 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50067825920194047004

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRUNO COSME DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO COSME DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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